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RESUMO: Esta pesquisa tem como objetivo descrever a violência contra a mulher e o feminicídio no âmbito da sociedade brasileira, abrangendo os aspectos psicossociais intrínsecos nessa problemática, explanando os fatores históricos que influenciam a incidência da violência e o contexto na qual está inserida. A violência contra a mulher é caracterizada como um fenômeno social que esteve e está presente na vida de muitas mulheres brasileiras, sendo um fator que interfere diretamente nos âmbitos de suas vidas. Pensando nisso, a atuação da Psicologia é de fundamental importância para a compreensão e desenvolvimento de ações de prevenção com base nas políticas públicas. Diante disso, foi realizado um estudo de revisão bibliográfica, em que foram selecionados 49 artigos que atenderam aos critérios de inclusão sobre o assunto de violência contra a mulher e feminicídio através das bases de dados Scielo, Pepsic, Lilacs, Google Acadêmico e Google Livros, publicados no período entre os anos de 2004 e 2020. 
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INTRODUÇÃO

A violência é um fenômeno complexo que se caracteriza por atos de constrangimento e de superioridade sobre o outro, podendo ser apresentada de diversas formas e influenciada culturalmente. Dentre as categorias existentes, a violência de gênero se configura por parte do homem contra a mulher, tendo a questão do gênero como fator determinante deste delito. Em casos mais graves, podem se tornar irredutíveis como nos crimes de feminicídio, que é o homicídio praticado contra a mulher, pela condição de ser mulher (CASIQUE; FUREGATO, 2006). 
O foco do presente trabalho está na violência acometida contra as mulheres e o feminicídio no Brasil. Segundo dados do IPEA (Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada), foram registrados cerca de 13 assassinatos por dia no ano de 2017, totalizando 4.936 mulheres mortas, com o maior número registrado desde 2007. Conforme a evolução dos homicídios cometidos, houve um crescimento expressivo de 30,7% no Brasil entre 2007 e 2017 (CERQUEIRA et al., 2019). Os elevados índices nos conduzem a discorrer sobre o tema, com o objetivo de entender melhor esse fenômeno e de que forma impacta na vida das mulheres, colocando-as em situação de risco, vulnerabilidade ou até mesmo as levando a morte (PEDROSA; ZANELLO, 2016).
A compreensão sobre a historicidade no que diz respeito à opressão e à discriminação da mulher torna-se oportuna para um conhecimento mais amplo dos tempos atuais, englobando todo o caminho percorrido até os dias de hoje. Ao discorrer sobre isso, somos levados a pensar em como pode se configurar a atuação da psicologia diante de tais demandas e como deve ser desempenhado esse papel, o que permite conhecer mais afundo os fatores que reforçam ainda mais a prevalência da desigualdade de gênero, investigando como as representações sociais influenciam na composição de uma estrutura hierarquizada (CASIQUE; FUREGATO, 2006).
Este trabalho tem como objetivo compreender a violência contra a mulher e o feminicídio no Brasil, contemplando as formas de atuação da psicologia diante das consequências causadas e os aspectos psicossociais envolvidos nessa problemática, tendo em vista, os fatores históricos e culturais, a posição da mulher em sociedade e a evolução das políticas públicas.


MATERIAIS E MÉTODO

O presente trabalho trata-se de um estudo exploratório, realizado através de uma pesquisa bibliográfica:
A pesquisa bibliográfica é desenvolvida a partir de material já elaborado, constituído principalmente de livros e artigos científicos (...) parte dos estudos exploratórios podem ser definidos como pesquisas bibliográficas, assim como certo número de pesquisas desenvolvidas a partir da técnica de análise de conteúdo (GIL, 2008, p.50).

 As revisões bibliográficas decorreram sobre as publicações relacionadas especificamente ao tema Violência contra a mulher e feminicídio no Brasil e foram elaboradas por meio de buscas em fontes como Scielo, Pepsic, Lilacs, Google Acadêmico e Google Livros. Na escolha dos materiais foram consideradas publicações entre os anos de 2004 e 2020 e a coleta dos dados foi realizada entre os meses de março e junho de 2020.
Durante as pesquisas, optou-se pelo uso isolado e combinado das seguintes palavras-chave: violência contra a mulher, feminismo, feminicídio e aspectos psicossociais no idioma português. Os artigos encontrados foram avaliados e analisados com base na história da violência no Brasil e os aspectos psicossociais que envolvem essa problemática. A seguir foram selecionados os documentos de acordo com os seguintes critérios de inclusão: relação estreita com o tema e com o objetivo da pesquisa, relevância para o estudo e disponibilidade na íntegra, sendo feitas, primeiramente, as leituras dos títulos e, posteriormente, as leituras de seus resumos, totalizando uma amostra de 49 artigos para análise.
O diagrama abaixo demonstra os artigos que foram selecionados para construção da pesquisa. Foram escolhidos 124 artigos, em que 73 foram descartados por não serem compatíveis com o tema proposto e 51 foram elegidos como compatíveis. Conforme pode ser visto na figura 1, Foram selecionados os artigos que abordam os seguintes temas: Feminicídio (9), História da violência (13), Feminismo (7), Políticas Públicas e Atuação da psicologia (16) e Aspectos Psicossociais (6).
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Figura 1 - Diagrama dos Artigos
Fonte: Elaboração própria





RESULTADOS E DISCUSSÃO

A violência contra a mulher e o feminicídio, é caracterizada por um fenômeno social que perpassa por várias gerações e persiste até os dias atuais, articulado por facetas psicológicas, morais e físicas. Sua manifestação na sociedade denota ao estabelecimento de uma relação de submissão e poder, construída e mantida por uma cultura patriarcal que implica em situações de medo, isolamento, dependência e intimidação para com a mulher (MACHADO, 2010). 
Os movimentos feministas e as mudanças políticas amenizaram um pouco a situação de submissão da mulher ao homem, assim como, a violência contra ela, possibilitando maneiras de combater este tipo de crime. O contexto atual da violência passional também vem mobilizando estudiosos de diversas áreas na direção deste problema que vem devastando o país. Entretanto, as políticas públicas contra o crime ainda não têm alcançado resultados favoráveis, devido à continuidade, aumento e reincidência desses delitos (PEDRO; GUEDES, 2010). 
Combater essas situações que infringem os direitos básicos de um ser humano, dispõe de abordagens mais amplas e sólidas, em que propostas de cuidados devem ser traçadas, a fim de pleitear possíveis resoluções, deixando claro que episódios de violência e morte podem acontecer de forma abrupta, o que nos leva a compreender que essas linhas de proteção devem ocorrer de maneira mais rápida, porém demandando precauções para a sua elaboração (PEREIRA; FIGUEIREDO; PEREIRA, 2020).
Ao defrontar-se com os efeitos causados pelo processo da hierarquização de gênero e modelos estereotipados vigentes, a psicologia busca trabalhar de forma humanizada, integral, viabilizando a produção de saúde individual e coletiva. Considerar a experiência histórica como um dos pilares constituintes da representação estrutural que potencializa a internalização de concepções e comportamentos retrógados, enseja pela desmistificação da percepção que se tem da mulher como um ser frágil, obediente. O desenvolvimento de ações elaboradas pela psicologia como constructos de novas formas relacionais culmina em estratégias que minimizem o desfavorecimento das mulheres e as maneiras desumanas que são tratadas (COSTA; NARDI; KOLLER, 2017).
Os resultados da construção de uma vertente impositiva, que sobrevaloriza a questão de gênero, acentua o quanto deve ocorrer a desnaturalização desses elementos civilizatórios, pois trazem consigo mazelas que perpetram a condição de ser mulher. São inúmeros os prejuízos sociais e psicológicos, podendo citar dentre eles, alguns transtornos psicológicos ocasionados por tais fenômenos, como depressão, estresse pós-traumático, ansiedade, síndrome do pânico, tendo em vista, a procura por meios que colaborem para o enfrentamento das consequências provocadas por tantos atos inadmissíveis (SOUZA, 2018).
Os fatores psicossociais influem na formação das configurações simbólicas, institucionais e culturais, perpassando por caminhos que podem apresentar resistência quanto às mudanças que se fazem necessárias para efetivação de articulações que propiciem uma nova perspectiva quanto ao que está consolidado (HANADA; D’OLIVEIRA; SCHRAIBER, 2010). Mediante o exposto e para melhor entendimento, deve ser levado em consideração questões econômicas, políticas, demográficas e quanto aos indicadores relacionados. Santos e Irinei (2019) cita que é preciso destacar que distintos marcadores sociais atravessam as experiências de ser mulher, o que aponta para um maior desempoderamento de grupos mais vulneráveis.
Compreender tais aspectos existentes como pontos conexos à naturalização e imposição de violência contra a mulher, muitas vezes podendo levá-las a situações extremamente críticas, como o feminicídio, nos possibilita a repensar em como o meio social produz dinâmicas relacionais patológicas e de que forma esse ciclo vem sendo reforçado de uma geração para outra. Existem inúmeras sequelas nos diversos âmbitos, sendo algumas delas, a própria sociedade e comprometendo não só a condição física, mas também psicológica das vítimas e seus familiares (ADAMES; BONFÍGLIO: BECKER, 2018).
Nas relações violentas, em sua maioria, permanecem os vínculos afetivos penetrados por uma dependência psicológica, impedindo que a vítima consiga identificar a situação de violência na qual está envolvida, geralmente se encontram sem condições de avaliar seu próprio relacionamento e os riscos que correm, sentindo-se impotentes. Sendo assim, essas formas de violência nem sempre são reconhecidas pela mulher, por estarem associadas a aspectos emocionais agravados por outros fatores também, como: abuso de álcool, a perda do emprego, família e filhos, sofrimento ou morte de familiares, entre outras crises existentes. Salienta-se que essa condição não afeta somente a vítima, afeta também a todos que presenciam ou convivem com esta situação, o mais comum são os filhos que estão presentes e, muitas vezes, também sofrem violência, que trazem consequências graves como a ansiedade, dores de cabeça ou ainda problemas de audição e fala, dificuldades na aprendizagem, baixa autoestima, medo, sentimento de culpa, depressão, entre outros fatores que interferem diretamente no desenvolvimento familiar. Tal condição demonstra que, mesmo diante de um relacionamento violento, existe o valor afetivo atrelado à dependência e o reconhecimento do outro, fazendo com que a mulher esteja submissa a essa relação deturpada pela ideologia do patriarcado com um ideal de amor preconizado pela sociedade, impondo que as mulheres vivam em função de seus parceiros e filhos, tendendo a se sentirem obrigadas a suportar qualquer coisa, inclusive a violência, para manterem suas famílias (SILVA; COELHO; CAPONI, 2007).
Viabilizar os segmentos vulneráveis em que se encontram mostra ainda mais, a relevância do trabalho do psicólogo(a), pois, o processo de reconhecimento dos espaços que podem ser construídos pela mobilização social, vislumbra a emancipação das mulheres, articulada com propostas que atuem no combate das desigualdades de gênero, que é um dos pontos mais críticos, permitindo a atuação voltada para igualdade e contribuindo para condutas nacionais, regionais e locais mais efetivas (FARAH, 2004). 
 As demandas que impulsionam as lutas sociais, indicam a invisibilidade de mecanismos frente aos diversos núcleos em que a mulher está colocada, no sentido de que nos dias atuais, exerce várias ocupações e não apenas a esfera tradicional em que é vista, então, estratégias que reformulem a vida familiar e pública concerne para a criação de representações das múltiplas formas de sua participação, acentuando o valor das buscas por conquistas mais democráticas, livres e geradoras de transformações (SILVA; CARVALHAES, 2016).
Desenvolver recursos que construam canais que permitam a responsabilização dos diferentes âmbitos governamentais, engajando técnicas e didáticas necessárias para a conscientização, trabalhos de psicoeducação e ações de prevenção. Tais intervenções tem como objetivo proporcionar um entendimento vasto sobre o ciclo de violência, sobre os direitos, as redes de proteção existentes e a importância do acompanhamento psicológico. A produção de conhecimento a respeito do assunto precisa do comprometimento federal, estadual e municipal para que de fato os alinhamentos políticos tornem-se dever de todos, enquanto cidadania (MARTINS; CERQUEIRA; MATOS, 2015).
A psicologia procura elaborar intervenções que intensifiquem as reflexões sobre os agentes que compõem a subjetividade das mulheres, com o propósito de terem autonomia, não só em uma condição individual, mas favorecendo também relações mais saudáveis, reatualizando princípios centrados na liberdade do próprio corpo, ampliação da acessibilidade às incumbências de todas as ordens, abertura para a atuação de maneira mais cooperativa e ativa diante dos programas educacionais, de saúde, culturais e todo esse universo que pode fortalecer para o reposicionamento das mulheres frente às decisões e representatividade nas politicas públicas (MARTINS; CERQUEIRA; MATOS, 2015).
Iniciativas que incrementem a ampliação dos direitos à saúde da mulher na rede pública, tendo em vista, as especificidades de cada uma, são consideradas como um dos dispositivos para a promoção de saúde, assim como, os canais de redimensionamento que demandam as práticas psicológicas, podendo ser apresentados por meio das redes de atenção à saúde juntamente com os pontos vinculados, em que oferece alternativas no enfrentamento ao sofrimento psicológico, permitindo o acesso, priorizando o processo de cuidado e atenção integral através de um trabalho multidisciplinar, dentro da perspectiva de inclusão, advindos também da atenção à saúde. Falar sobre esses recursos disponibilizados nos atenta para a importância da elaboração de novos centros de referência que visem ainda mais serviços em todos os níveis de atenção e que dê abertura para o protagonismo da mulher, as concedendo momentos de fala (SOUZA; SOUSA, 2015). 
O aumento da violência contra a mulher abre questionamentos sobre ações de atenção, prevenção e combate, pensando em novas políticas públicas em conformidade com a ética da responsabilidade social, dos direitos e da dignidade humana (MENEGHEL; HIRAKATA, 2011).Contribuir para novas formas de gestão diante de problemas tão complexos quanto a violência e o feminicídio, implica em responsabilidade social, aumentando a probabilidade de fornecer subsídios para o desvencilhamento de posicionamentos excludentes, para isso é fundamental políticas que garantam a despadronização da imagem de inferioridade da mulher, inclusão cada vez mais de equidade de gênero nas diretrizes, políticas culturais que promovam a valorização das contribuições das mulheres na sociedade, oportunizando a produção de conteúdos não normativos em locais de fácil circulação, formulações de cartilhas, criação de campanhas que abarque a pluralidade, entre outras diversas ações (FIRMINO et al., 2013).
   Diante dos fatores que agravam ainda mais a violência contra as mulheres e feminicídio, torna-se primordial a participação ativa da psicologia na formulação e implementação de políticas públicas, concentrando-se também nas propostas por espaços de acolhimento, diálogo, criação de redes de apoio. Possibilitar uma visão horizontal sobre a importância do diálogo que deve haver entre os profissionais das diversas categorias e sociedade, além das intervenções educativas baseadas na garantia da integridade, igualdade e reconhecimento das mulheres (PEREIRA; FIGUEIREDO; PEREIRA, 2020).





CONCLUSÕES 

As informações apreendidas através do acervo estudado e dissertado apresenta a gravidade da temática, permitindo enxergar para além das políticas públicas vigentes, tendo em vista, os fatores reforçadores do ciclo que afetam a condição vital das vítimas, fazendo com que seja perceptível a relevância de novos programas que focalizem a incorporação de perspectivas que reduzam os diversos cenários de violência contra as mulheres e o feminicídio. Ao compreender a complexidade da dimensão das vertentes que favorecem direta e indiretamente a imagem da mulher na sociedade, as colocando em situações de risco, evidencia-se que apesar das lutas, dos movimentos que buscam cada vez mais estratégias contra esses crimes hediondos e essas experiências dolorosas, é preciso encontrar possibilidades que reestruturem as condutas cometidas, produtoras de invisibilidade e desigualdade.
A explanação realizada diante dos pontos abordados faz com que reconheçamos que a naturalização de comportamentos e falas são presentes, acarretando inúmeras consequências que ensejam por mudanças frente às representações simbólicas que soterram a liberdade, participação e desempenho do papel da mulher em seus diversos contextos. 
Desse modo, refletir sobre ações preventivas e didáticas de enfrentamento, aponta para a indispensabilidade da atuação da psicologia, em que permite o comprometimento ético, humanizado e integral, propiciando intervenções que não se configurem em violação de direitos, sendo diversas as articulações que podem ser desenvolvidas em todas as esferas do processo, a fim de contribuir para melhor qualidade de vida tanto individual quanto coletiva, oportunizando também para a construção de trabalhos e proporcionando conhecimentos amplos, claros e acessíveis sobre o assunto.   
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